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Resumo: 

Este artigo apresenta uma avaliação da atuação do controle externo exercido 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro na aplicação, por 
municípios do Rio de Janeiro, de royalties e participação especial devidos 
pela exploração de petróleo, nos exercícios de 2011 a 2015. O estudo foi 
realizado mediante análise de conteúdo dos pareceres prévios emitidos 
sobre as prestações de contas anuais. Como resultados, identi�cou-se 
que a utilização de rendas do petróleo no custeio de despesas de pessoal 
e encargos tem o aval do controle externo; que essas rendas não estão 
associadas formalmente à execução de qualquer política pública especí�ca; 
que não há avaliação quanto às estimativas e destinação dessas receitas; que 
não há fundamentação teórica que suporte as análises dos pareceres prévios 
emitidos; e que não há a emissão de recomendações de aprimoramento ou 
criação de legislação municipal que regulamente a aplicação e a destinação 
dessas compensações �nanceiras. 
Palavras-chave: Controle externo. Orçamento público. Royalties do 
petróleo. Equilíbrio Fiscal

Abstract:

This paper presents an evaluation of the performance of the external 
control exercised by the Court of Auditors of the State of Rio de Janeiro 
in the application, by municipalities of Rio de Janeiro, of royalties and 
special participation due for the oil exploration, during the years from 
2011 to 2015. The study was carried out by analyzing the content of the 
prior opinions issued on the annual accounts. As a result, it was identi�ed 
that the use of oil revenues in the costing of personnel expenses and 
charges is supported by the external control; that these revenues are not 
formally associated to the execution of any speci�c public policy; that 
there is no evaluation regarding the estimates and destination of these 
revenues; that there is no theoretical basis that supports the analysis 
of the prior opinions issued; and that there are no recommendations 
for improvement or creation of municipal legislation that regulates the 
application and allocation of these �nancial compensation.  
Keywords: External control. Public budget. Oil Royalties. Fiscal Balance

O controle externo na aplicação de royalties do petróleo 
em municípios do Rio de Janeiro

EXTERNAL CONTROL OVER THE APPLICATION OF OIL ROYALTIES IN BRAZILIAN MUNICIPALITIES

A crise por que passam os municípios brasileiros, 
afetados pela queda de arrecadação devido à recessão 
econômica que o País atravessa (BRASIL, 2015b), apro-
fundada a partir de 2015, apresenta contornos ainda 
mais graves para aqueles municípios que revelam for-
te dependência da receita oriunda de compensações 
financeiras devidas pela exploração do petróleo. O im-
pacto da recessão nas finanças desses municípios, po-
tencializado pelas oscilações dos preços internacionais 
do petróleo (BRASIL, 2016b) e das taxas de câmbio pra-
ticados pelo mercado, foi dramático. 

As rendas do petróleo seguem critérios diversos, mas 
seus impactos nos dispêndios e nas receitas dos municípios 
bene�ciários no Brasil equivalem aos das demais transferên-
cias intergovernamentais dos governos federal e estaduais 

destinadas a equilibrar as capacidades �scais das municipali-
dades no território nacional.

A partir dessa realidade, este artigo se propõe a expor a 
atuação do controle externo exercido pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ) na análise das contas 
anuais de municípios situados no Estado do Rio de Janeiro e 
bene�ciários de receitas de royalties e de participações espe-
ciais devidas pela exploração do petróleo, em face da repre-
sentatividade que estes recursos �nanceiros têm na receita 
orçamentária anual e da absoluta incapacidade de qualquer 
ação direta por parte desses municípios, que in�uencie o ní-
vel de arrecadação desses recursos. 

O presente trabalho está estruturado em Introdução; 
Referencial Teórico; Metodologia; apresentação dos Resulta-
dos; e Considerações Finais.

A importância do controle externo exercido pelos Tribunais 
de Contas, dadas suas prerrogativas constitucionais, para o aper-
feiçoamento da Administração Pública (TCU, 2017), é confronta-
da diretamente com uma realidade expandida de descontrole 
das �nanças públicas desses municípios, decorrente da prática 
do �nanciamento de despesas correntes permanentes, inclusi-
ve despesas de pessoal, por rendas do petróleo (GOMES, 2007; 

SILVA, 2007; AFONSO; GOBETTI, 2008). 
A ausência completa de regulamentação nas esferas munici-

pais para a aplicação desses recursos é, por si só, representativa 
da disputa política. Não há dúvida de que, se a questão fosse tra-
tada de maneira mais �rme na legislação nacional, haveria mais 
objetividade nessa aplicação (SERRA, 2005).

Apesar disso, não há orientação especí�ca para avaliação 
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da aplicação de royalties e participação especial no âmbito 
dos tribunais de contas (TCE-RJ, 1990; BRASIL, 1992), em 
que pese o detalhamento normativo acerca da exploração, 
produção e venda de recursos do petróleo no Brasil, com es-
pecial referência na Constituição de 1988.

Entretanto, organismos internacionais como o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) in-
vestem em estudos das consequências da dependência das 
rendas do petróleo para as economias dos países produto-
res. No caso do FMI, o Guia para a Transparência da Receita 
dos Recursos Naturais apresenta roteiro com importantes 
sugestões de aprimoramento do controle (IMF, 2007) rela-

cionadas, principalmente, à coerência entre a normatização 
do setor de exploração do petróleo e as leis orçamentárias 
e tributárias; à necessidade de políticas que visem reduzir o 
impacto da volatilidade dos �uxos das rendas do petróleo; à 
avaliação periódica dos controles internos.

Essa abordagem de aspectos relacionados à de�nição 
clara de funções e responsabilidades e à qualidade dos nor-
mativos avaliada, segundo um foco estático, quanto à ne-
cessária correlação jurídica de cada norma com o restante 
do ordenamento (LAURENTIIS; DIAS, 2015), com as devidas 
adequações à realidade nacional, foi escolhida para a constru-
ção de modelo de avaliação da atuação do controle externo 
aplicado neste estudo. 

Este estudo apresenta um caráter exploratório e descriti-
vo, com abordagem qualitativa (GIL, 2002), mediante pesquisa 
aplicada. A abordagem qualitativa exigiu a utilização da Análise 
de Conteúdo, técnica de pesquisa para uma descrição objetiva, 
sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto de uma comu-
nicação (BERELSON, 1952), no qual as fontes de dados são as ba-
ses de processos e deliberações mantidas pelo TCE-RJ. 

Na de�nição dos municípios a serem objeto deste estudo, 
identi�cou-se que do total de 87 municípios do estado do Rio 
de Janeiro que auferiram receitas do petróleo no exercício de 
2015, 12 municípios receberam transferências da União a título 
de royalties e, também, de participação especial. De modo a de-
limitar a amostra de municípios cujas contas ordinárias dos exer-
cícios de 2011 a 2015 tiveram parecer prévio exarado pelo TCE-
-RJ, foram selecionados os municípios de Armação dos Búzios, 
Campos dos Goytacazes, Carapebus, Casimiro de Abreu, Mari-
cá, Quissamã, Rio das Ostras e São João da Barra, aqueles que 

apresentaram Nível de Dependência de Transferências (NDT) 
superior a 50%, conforme Tabela 1.

Para cada um dos oito municípios, foi realizada uma consulta 
junto ao TCE-RJ, cujo resultado gerou deliberação na forma de 
parecer prévio em processo de contas municipais anuais, do-
cumento submetido à Análise de Conteúdo, com o objetivo de 
identi�car possíveis achados relacionados às estimativas e à efe-
tiva arrecadação de royalties do petróleo, bem como à confor-
midade na destinação desses recursos e correspondentes ava-
liações e medidas saneadoras propostas pelas Cortes de Contas 
(TCE-RJ, 2017a).

Após realizadas as análises de conteúdo, os resultados fo-
ram tabulados, segundo modelo de avaliação elaborado pelo 
autor, com base em critérios legais inseridos na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), Lei nº 7.990/1989, Lei nº 12.858/2013, 
Lei Orgânica do TCE-RJ e nas orientações do FMI adaptadas à 
realidade brasileira, conforme Tabela 2.

2. Metodologia

TABELA 1 - PARTICIPAÇÃO DAS RENDAS DO PETRÓLEO NA RECEITA TOTAL DOS MUNICÍPIOS COM NÍVEL DE 
DEPENDÊNCIA DE TRANSFERÊNCIAS SUPERIOR A 50%, NO EXERCÍCIO DE 2015

Fonte: Autoria própria a partir de dados públicos Brasil (2017a; b; c)
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A partir da análise de conteúdo dos pareceres prévios, os 
dados foram consolidados na Tabela 2. 

Dos oito itens avaliados, apenas três apresentaram for-
ma ou conteúdo aderente ao critério estabelecido. Desses 
três itens, o que se refere à existência de capítulo exclusivo 
dedicado à avaliação da execução orçamentário �nanceira 
de royalties do petróleo tem relevância relativa, pois trata so-
mente da organização dos pareceres; quanto à participação 
das receitas do petróleo no total das receitas efetivamente 
arrecadadas, trata-se de providência já incorporada por im-
posição da LRF; e em relação à avaliação de conformidade da 
destinação das receitas de royalties e das participações espe-
ciais, embora constituam atribuição constitucional originária 
dos órgãos de controle externo, ainda assim, apresentam 
apreciações pouco fundamentadas em estudos cientí�cos, 
ou em deliberações de órgãos judiciais superiores, sendo ba-
sicamente autoreferenciadas.

As decisões do TCE-RJ que concluem pela regularidade 
da utilização de receitas de participação especial e de royal-
ties >5%, instituídas pela Lei nº 9.478/1997, no pagamento 
de despesas com pessoal e encargos invocam a inexistência 
de vedação expressa na referida lei, de modo a justi�car o 
entendimento. Na prática, todas as decisões nesse sentido 
fazem referência à Decisão no processo 215.499-0/06 (TCE-
-RJ, 2017a); para o Relator do TCE-RJ desse processo: as res-
trições à aplicação dos recursos provenientes da parcela dos 

5% dos royalties têm como único fundamento legal o artigo 
8º da Lei nº 7990/89; e não há previsão, na Lei nº 9.478/97, 
de qualquer vedação para a utilização dos recursos oriundos 
de royalties excedentes e da participação especial, assim não 
apresentam qualquer restrição à sua utilização, como consta-
ria do site da ANP. 

Portanto, quanto à aplicação desses recursos em des-
pesas com pessoal, �cou evidenciado que os municípios, ao 
comprometerem expressiva parcela das demais receitas com 
a folha de pagamento, seguem a orientação do TCE-RJ no 
sentido da regularidade de tal procedimento.

Mesmo que não tenha havido quaisquer recomendações 
ou determinações aos municípios pesquisados, o próprio 
TCE-RJ reconhece os riscos de descumprimento da LRF na 
apuração dos limites de gastos com pessoal (60% da Receita 
Total Líquida), considerando que, nesse cálculo, são contabi-
lizadas as receitas de royalties e participações especiais, com 
restrições legais para aplicação, além da comprovada volati-
lidade dos valores arrecadados, em particular, das participa-
ções especiais.

Quanto aos demais quesitos de avaliação de conteúdo 
dos pareceres relacionados à atuação mais quali�cada do 
controle externo na apreciação de aspectos de maturidade da 
governança pública (transparência, accountability e controles 
internos) e de avaliação de políticas públicas implementadas 
pelos municípios bene�ciários de rendas do petróleo, a con-

3. Resultados

TABELA 2 - CONTEÚDO DOS PARECERES PRÉVIOS EMITIDOS SOBRE AS CONTAS DE 2011 A 2015

Fonte: Autoria própria
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4. Considerações Finais

clusão não poderia ser pior, pois, para todos eles, não houve um 
único comentário mais aprofundado, condição que não contribui 
para o aperfeiçoamento e a implementação da boa governança, 
que permite que o processo orçamentário revele a verdadeira 
natureza do governo (BEN-CALEB; AGBUDE, 2012).

Os resultados deste estudo corroboram a avaliação em-
preendida por Costa (2012) em municípios bene�ciários de 
rendas do petróleo situados no Rio Grande do Norte; e no 
Estado do Rio de Janeiro, o estudo promovido por Pacheco 
(2007) no sentido de que nos municípios bene�ciários de 
rendas do petróleo não são implementadas ações concretas 
de promoção de justiça intergeracional. Bem como, a pouca 
objetividade na de�nição de critérios para aplicação dos re-
cursos e ausência de rigidez na �scalização, essenciais para 
assegurar a realização do objetivo de justiça intergeracional, 
que embasa a própria criação dessas compensações �nancei-
ras (VILANI, 2013). 

São evidentes os efeitos das lacunas e omissões na le-

gislação diante da relevância da participação das rendas do 
petróleo nas receitas municipais, fato que não implica ne-
cessariamente no desequilíbrio entre a disponibilidade de 
equipamentos e serviços públicos, mas propicia incrementos 
preocupantes na contratação de pessoal (SERRA; MOTHÉ; 
MORETT, 2007), decorrentes, invariavelmente, da adoção de 
soluções que atentam contra a regulamentação em vigor ou 
procuram contorná-la, que podem signi�car o agravamento 
dos problemas enfrentados (CRUZ, 2015). 

Embora para se minimizar os efeitos da dependência das 
rendas do petróleo seja necessário um controle mais efetivo 
da quantidade e também da qualidade das despesas com 
custeio, conforme Silva (2012), o que se constatou no estudo 
foi exatamente o contrário.

Diante do quadro apresentado, não há dúvidas da necessi-
dade do fortalecimento das instituições municipais por meio do 
incremento da supervisão e da �scalização exercida pelo contro-
le externo e pela população (COSTA; SANTOS, 2013).

As análises efetuadas permitiram concluir que não há evidên-
cias nas avaliações do TCE-RJ que estabeleçam vínculos entre as re-
ceitas de royalties ou de participação especial e qualquer política pú-
blica especí�ca em execução nos municípios objetos da pesquisa. 

Além da veri�cação da conformidade legal na aplicação 
de rendas do petróleo, é evidente a necessidade do efetivo 
exercício das prerrogativas do controle externo relacionadas 
à avaliação da economicidade, e�ciência e e�cácia, instru-
mentalizadas mediante determinações e recomendações aos 
administradores públicos, em particular, no aprofundamento 
de estudos técnicos referenciados cienti�camente em ma-
téria de formulação e avaliação de políticas públicas. Nesse 
sentido, o controle externo exercido pelos tribunais de con-
tas, que contam com uma estrutura técnica para exercer com 
e�ciência este controle, é solidariamente responsável por ga-
rantir a correção na condução política da aplicação dos recur-
sos do petróleo. Embora não tenha poderes para substituir 

agentes políticos, a sua atuação é vital para assegurar a trans-
parência e accountability necessárias ao exercício do controle 
social pela sociedade e no auxílio à atuação do Poder Legisla-
tivo no julgamento das contas anuais dos responsáveis.

É possível propor medidas que promovam o aperfeiçoa-
mento da administração pública e, no caso especí�co das 
rendas do petróleo, estudos que ensejem o aprimoramento 
da legislação, inclusive com a participação ativa dos órgãos 
de controle e de pesquisadores mediante a promoção de 
audiências públicas e painéis de referência, em uma atuação 
proativa, em moldes semelhantes à colaboração que o Tribu-
nal de Contas da União presta ao Executivo Federal na elabo-
ração da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Nesse sentido, é oportuno ampliar as abordagens explo-
ratórias junto aos objetos e correspondentes protagonistas 
referenciados nesta pesquisa, em particular, quanto à atua-
ção do controle externo a cargo dos Tribunais de Contas.
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